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Eles Se FizetaÍn Deus
A Comrssão de liducação dz Cànarz Federal realizou uma Âudiência l)ública na Àsscmblóia I-cgis-

latrva l)aulista paÍ lÍzrtzlr do tama Violéntia nas I jscolas sob a Prcsidência da l)epurada Maria l-llvir4 e quc
contou com uma mesa dc oito membros dentrc os quais o l)eputado Marco Rolim da Comissão de I)irei-
tos }lumanos também da Câmara Fedcra.l.

Abriu-se com a ['ala da ex-candidatâ ao (iovemo Paulista que rclatou sua pcsquisa sobre fatos noti-
ciados cm iomzus e sobrc a 'IY que ó exemplo rla üolôncia scm ensinar o instituto da negociação; dissc que
dinheiro e arma são símbolo de poder na nossa sociedade. Suçriu o apoio familiar; disse quc a clzsse média
tcm maior pcrcepção do contexto; falou do desrespeito dos rcpórtcres pâra com os cntrevistados. Quanto
à programação da 'IV sc reíeriu à necessidade do controle socia.l.

Em scgr,rida falou o Dep. Rolim onde houve um rclato bnlhantc quanto aos Íatores que lcvam a so-
ciedade ser tão violent4 tlentrc os quais a perseguição aos bens materiais de marca pelos adolescentes p:ra
que clcs se sintam parte dc um gmpo de destaquc.

l-ogr após o Dep. Estadual I Iamilton Percira discorrcu sobre seu projcto quc vrou lei, m'a-s quc foi
vetado, segnndo sua avaliaçãa, em sua essôncia lá que o (iovemo ltlstadual entcndeu que era de sua compe-
tôncia ditzr como, o que c quem iú compor e cxecutar o programa. Iiez seus agradecimentos zos colatrora-

dorcs na elaboração do proleto citando a Sra Graciani, atual membro do CONÁNDÂ, que considera o

adolescente em estado de abzrrdono; do Padre l,ancelotti que reivindica maior abcrtura aos jovensl e a

ABRINQ que deu apoio ao proieto. l'alou ainda em leis quc pegam c as que nâo pegzm'
Foi, então, aberta t p'Ãatra ao público e falou o Sr. Presidcnte da UDEMO c<>m o velho c batido

discurso das rnás condrções dc trzbalho da l)ireção das fiscolas.

Quando faiou o Rcpresentante do Ministério Público ele rclatou a questão do tráÍico de drogas na

Cid. -I'iradentes e o fato de quc os Diretores de }iscola cs6o isolados. Ele, então com seus parcs, criou um

modclo oficio para deO a l).
ele rernlssz0

@esmem) eles são perdoados.Iilc foi, lo1;rcamentc, aplaudido. ltegistrc-se quc a imensa matona do 1>ú-

blico cram profissionais da árca da educação.

Uma reprcscntantc do (lonsclho Municipal da Criança e do Adolesccnte de São Paulo dissc que as

autoridades não respeitam a-s leis, o Govemo Municipal reúou os Computadores dc escola pcn[érica; o

Govcmo Estadual não ouviu a comunidadc na reestruturâção das escolas cstaduais; o Conselho 'l'utelar c o

Ministéno Público fisca.liz'am mal esscs descumprimentos.
-{ tala seguinte foi do l)irctor da l.lscola de Cotia - aquele que foi punido pcla Sccretana Por usâr

indevidamente as verbas da A?M de sua escola e se âInaÍrou nas grades da Secretaria da Iiducação - que

procurou valonzzr sua rebeldia em não cumprir as determinações do Programa de Restn:turação dzs Flsco-

ias Públicas c que em sua escola é uma belcza 
^ 

z;i:l^ção e implementação do seu proieto modular. Â Escola

contratou 8 seguranças porque não há funcionários públicos; traftcante encapuzado dentro da escola assal-

tou cantina; houve roubo de carro no estacionarnento da escola por bdndidhhls; há escola roubada mais de

40 vezcs; a imprcnsa protege o atual Govemo F,stadual; o Programa Contra Violôncia do atual Govemo é

uma Farca; a rcotganizzçí<> tem como obietivo z murlicipalizzçío e 'amputar dircitos.
A I)cpuada Ester Grossi iniciou sua fala dizcndo quc quando se é govemo não se tem Para quem

reclamar; para ensinar temos que aprender a escutar, coisa que proíessor não sabe faz,er:' mz.is quc montar
cquipcs técnicas é necessário auscultar a verdadeira demanda, pois o que falhz ó't mctodologra; e, estranha-

mcnte, dissc que abnr cscolas nos fins-de-semana causâ um pandemônio na segunda-Feira pela sujeira dei

xada pclos usuários.
Flflalmente, um eshrdante de f)ireito disse quc a Segurança Policial não coíbe a^s violências, pois no

()uarujá - onde houve um caso gravc de envolvimento de aluno - a Escola eslá dentro do Círculo Militar
Aóreo o quc não impediu a ação violenta dc alunos.

A nossa participação foi disrrbuir o texto do Movimcnto Comunidadc de Olho na lrscola Púlrlica :

Àtin a Pindra Pcdra Aqaelc Qle não 'l'iwr Puafu, tcxto este quc se referc à má *nção daqueles que se

dizem ()posição, m,às são agentes púbücos envolvidos com a administração pública transformzdos em vcr-

dadeiros feitores da vontade do Govemo dc Planúo.
Ân'a.liscmos agora cada uma da-s fa.las e seus agcntes :

- Â cx-candidata ao (iovemo Paulista sc posta de autoridadc em relaçõres humanas, mas o quc ela

s2;be fazer bem é discursar em defesa de minorias ( como se as'mulheres fossem minoria! ), e quando ó

chamada ao debatc fogc demonstrando sua postura antidemocútica" lcmbrem-se da questão da divulgação



das pesqursas onde cla sc negou a dcbatcr com o rcprcscntantc do IIIOI)I') t'ânto na'l'V como nâ curtâ

exrstência da (lPl dzs Pesquisas realizada nz Oàrnara licderal, onde cla scquer apareccu.

- A fala do l)ep. Rolim foi a mais condizente com o espírito da nossa Constituição e das leis mais

recentes que preceituam o quc a sociedade qucr e não o que govemantcs querem impor.
- A dcFcsa do Projcto do Dcp. I lamilton não tem consistênci4 pois não é correto criar um corpo

de espccialistas - dentre os quais a maioria ó fiscal da lei ( Oonselho Tutelar, Conselho de Direitos e Ministé

rio ltblico) c a inclusão de assistcntes sociais não sc encaixa neste tràbz.lho porquc criança, adolescente c

jovem não prccisa dc assistência social c sim cle promoção soci'al. A Assistência Social faliu em seus propó-
sitos, vejam que o continÍlente de miseráveis s<i crescc. O clogio à representante do Conanda não é correto,
cla foi membro do (lonsclho Municipal cm duas gestões e nada sc fez parz avutçar na defesa dos direitos da

Oria-nça e do Adolcscente de São Paukr; o mcsmo pode sc dizer do Sr. Lanccllotti. Quanto à ÂllRINQ ela

dcscumpre o Iistatuto da C,àança, c do Adolcscentc : sustcnta cntidadcs quc estão atuando ilep.lmente no

abrigamento e quasc nenhuma delas tem seus progamas regtstrados nos Conselhos Municipars de l)ireitos.
() fato de se dizer de leis que pegam e as que não pegam se dcve ao verdadciro cspírito delas e o

envolvimento da socicdade cm sua elaboração e compromctimcnto dos agentes envolvidos em sua exccu-

çáo. Jâ diziz Maquiavcl : lem boas ltis rluem íem bons guemiros.
- O Prcsidente da UDEMO embora tenha arroubos de coerência ( criticou z 

^traçia,o 
do Dtctor de

(lotia no caso dc sua ação dc se prendcr à gades da Secrearia) cle dcsc-umpre o que preccitua o Estâtuto
da Criança e do Âdolcscente, c vive só discursando por melhores condições de traba.lho e salário de f)ireto-
rcs, sem procurar conscicntizar os Dirctores da Escola p'àrâ quc sejam democúticos na gcrência dessas es-

colas cuja üolôncia começa pelos própri os. A Violinria é da I iscola l'úblita.
- A rcprcsentante do Conselho Municipal de São Paulo nào fat o nea cafua, suà z;í)zção deixa muito

a dcsejar quando se fala sobre direitos, cla é diriçnte de uma entidade que recebe vcrba-s púbhcas, portanto
sua ação no CMI)C^ está comprometida por defender posiçõcs do poder público municipa.l em várias oca-
sii>es e, o que é mars gravc, contra os interesses da comunidade na condução da elcição do Conselho 'fute-
laf reccntemcnte rcaliztda. lila fala contra autoridades que descumprem a lei, no entanto cla mcsma o é, e
descumpre a lei municipal no quc tângc aos direitos das Crianças e Âdolescentes. Â reestn:turação das Es-
colas Esaduais não foi drscutid4 na esnragadora marona das unidades, porque a própria Iiquipc Escolzr da
Escola boicotou essa discussão com pais e alunos; as f)ireçôes sabiam do fato desde Março daquele ano c
s<i aparcceu o tema nâs Escolas por volfa de Setembro/Outubro.

- O f)iretor de Cotia insiste em ser um descumpridor de leis - os recursos da ÂPM não dev'm ser
gÀstos para seguÍnça - pois ó de responsabilidade do diretor exigir o quadro completo de funcionários; se a

Ir)scola precisa de segurança srgnifica quc o proieto cducacional aplicado faliu. Alóm disso é de se estranhar
que a Sccretaria não o enquadrc nas noÍÍnas çrais educacionais; as lcis quc regem o funcionário público
não permitem maÍIifestação pública de desapreço aos Ílovemantes. Â Proposta educacional da Secretzria
pode ser descumprida ? Não existe Padrão mínimo de Programa FHucacronal ? Ou cada Fiscola pode ter o
seu ? Com a palavra a Secretária listadual de [,)ducação.

Oz'da vez, mais fica patente o que reprcsenta a dira Oposição quando ouvimos a I)ep. Iister (irossi
sobre como exercer o poder quando se é Exccutivo. Sua Excia. demonstrou como procedeu no cargo dc
Sccretária da I')ducação : dcfendeu o fechamento das Escolas à comunidade durante seu exercício tal como
o faz a maiona no podcr. li üva a Democracia !l!

l)eixarnos para o final deste relato as nossz§ consideraçõcs sobre o Ministério Público porque ele,
na pessoa de seu representante, foi quem enseiou o titr:lo dado a este texto. Primeiro, os 15 Promotorcs e
as 3 YarN Especiais da Infincia e Juventude de São Paulo constitui verdadeiro Tribunai dc Exceção; segun
d<r, o Estatuto da Cn:ança e do Adolescente já detcrmina o proccdimento p'àta, tÍ tú de atos infracionais, c
não ó o que a Promotoria esti aplicando. O tratamento dos casos de conflito cxistentes não são casos poli-
ciais e o procedimento policialesco implantado decrcta t falência do modelo de educação executado pelos
agcntes públicos - uma educadora disse que a Íiscola sempre foi uÍn espaço neutro de formação e p«)mo-
ção. O represcntante do MP falou com orgulho das 500 marcas no cano de seu trabuco, t'al qual um pisto-
lciro do oeste norte-americano, quando declarou os casos atcndidos na Promotoria lispecial.

Essas audiências e reuniõ:cs públicas mostram, cacla vez mais, os motivos pelos quais a l,lducação
Pública csú nesse caos : não temos um professorado, na sua esmagadora maion4 comprometidos com a
formação e promoção de nossos jovens. Fica cl'aro que chegamos a esse estado de coisas pelz zçào crimino-
sa desses agentes públicos. O que eles qucrem ó salário, quinqüênios, licenças-prêmio, promoçõcs de c'arrei
r4 etc., m,rs ministrzr aulas de boa qualidade que é bom, nada !!!

José Roberto Alves da Silva - Pedagogo


